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PROJETO DE LEI N° 0]7/2002

" Ementa: Dispée sobre o parcelamento dos créditos
Tributirios e d4 outras providéncias correlatas.

O Prefeito do Municipio de Campo Magro, Estado do
Parand, no uso de suas- atribuigdes legais, submete a4 Egrégia Camara
Municipal, para aprovagdo o seguinte Projeto de Lei:

- Art. 1°- Fica criado o sistema de parcelamento dos
créditos tributdrios inscritos em dividas ativas, ajuizados ou a ajuizar, com
exigibilidade suspensa ou ndo.

Art. 2°- O parcelamento sera concedido por parecer
fundamentado do Chefe da Divisdo de Finangas, e através de requerimento do
sujeito passivo da obrigagéo tributaria.

Art. 3°- Os débitos tributarios poderdo ser parcelados em
até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas.

§ 1° - O valor das parcelas ndo podera ser inferior a
R$30,00 (trinta reais), para todos os débitos tributérios.

§ 2° - A primeira parcela devera ser paga no ato do
parcelamento.

Art 4° - Ao débito tributdrio objeto do parcelamento
podera incidir juros compensatérios de 1% (um por cento) ao més ou fragdo,
sobre o valor da parcela. .

Parégrafo Unico — Apos o primeiro dia' do vencimento
de cada parcela néo paga, serd atribuido ao valor, juros moratérios de 1% (um
por cento) ao més ou fragio.
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Art. 5°- A concessdo do parcelamento, implica na
confissdo irretratavel dos débitos fiscais e na rentincia expressa do requerente
a qualquer impugnag¢do ou demanda, administrativa ou judicial, bem como,
desisténcia dos j4 interpostos, que tenha por objeto os tributos de que resultam
os créditos tributarios ou seu valor.

Art. 6°- Para beneficiar-se do parcelamento a que alude
esta lei, o contribuinte deve estar em dia com os tributos com fato gerador
ocorrido no exercicio de 2002, ou exercicios posteriores, quando do pedido e
na vigéncia do parcelamento, sob pena de revogagdo do beneficio e
vencimento antecipado das parcelas.

Art. 7°- Tratando-se de débito tributirio inscrito em
divida ativa, ajuizado para cobranca executiva, o pedido de parcelamento
deverd ainda, ser instruido com o comprovante do pagamento das custas
processuais e dos honoririos advocaticios e da prova de oferecimento de
suficientes bens em garantia ou ‘fianga, para liquidacio do débito,
suspendendo-se a execugdo, por solicitagio da Procuradoria Geral do
Municipio, até a quitagdo do parcelamento.

Art. 8- O parcelamento sera revogado, quando, da
inadimpléncia, por 03 (trés) meses consecutivos ou ndo, do pagamento das
parcelas.

Parigrafo Unico — A renovagio do parcelamento
implicara na exigéncia do débito tributirio de cobranga judicial.

S

Art. 9°- Esta Lei entrard em vigor na data de sua
publicacdo, ficando revogadas as disposi¢des em contrario.

Campo Magro, 14 de junho de 2002.
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